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Balanços Patrimoniais 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 24.885 13.059 239.839 82.219
Contas a receber 498.132 230.682 439.524 311.330
Despesas antecipadas 1.597 1.051 7.050 5.210
Dividendos a receber 224.047 138.331 9.329 9.456
Contratos de comercialização de 
energia – – 260.838 120.769

Estoques 8.778 7.785 32.625 29.458
Impostos a recuperar 17.638 15.668 64.884 50.392
Outras contas a receber 4.426 8.458 5.981 10.412

779.503 415.034 1.060.070 619.246

Não circulante
Mútuo a receber 9.090 13.760 – –
Depósitos restituíveis e valores 
vinculados – – 26.469 28.638

Adiantamento para futuro aumento 
de capital – 1.900 – –

Contratos de comercialização de 
energia – – 80.253 60.773

Uso do Bem Público – UBP – Direitos 
de outorga 14.068 14.779 14.068 14.779

Contas a receber – Indenização – – 79.283 79.283
Ativo financeiro – – 17.889 17.906
Investimento 2.390.062 2.460.384 67.514 69.381
Imobilizado 303.398 359.674 2.821.510 2.983.990
Ativo de direito de uso 20.905 19.912 29.323 20.885
Intangível – 4.180 60.676 76.819
Depósitos judiciais 26.322 23.586 27.153 24.225

2.763.845 2.898.175 3.224.138 3.376.679

Total do ativo 3.543.348 3.313.209 4.284.208 3.995.925

Controladora Consolidado
Passivo 2024 2023 2024 2023
Circulante
Contas a pagar 254.090 86.702 169.505 118.535
Empréstimos e financiamentos 63.369 53.554 100.085 89.541
Impostos e contribuições a recolher 3.830 7.017 27.492 29.836
Uso do Bem Público – UBP – Direi-
tos de outorga 2.340 2.466 2.340 2.466

Contratos de comercialização de energia – – 272.606 110.463
Salários e encargos sociais 36.145 36.125 36.145 36.125
Dividendos a pagar 39.572 93.712 46.801 98.562
Passivo de arrendamento 6.082 6.786 9.562 8.055
Outras contas a pagar 6 506 12.705 2.114

405.434 286.868 677.241 495.697
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 1.568.166 504.354 1.892.769 853.821
Uso do Bem Público – UBP – Direi-
tos de Outorga 7.992 8.032 7.992 8.032

Contratos de comercialização de energia 28 – 77.407 61.403
Impostos diferidos 4.388 16.673 4.388 19.963
Provisões para contingências 14.565 13.602 45.859 41.448
Passivo de arrendamento 25.406 15.431 30.871 15.530
Outras contas a pagar – – 885 1.453
Provisão para passivo a descoberto 2.244 – – –

1.622.789 558.092 2.060.171 1.001.650
Patrimônio Líquido
Capital social 359.268 1.139.268 359.268 1.139.268
Reservas de capital (11.888) (11.888) (11.888) (11.888)
Reservas de lucros 375.638 524.765 375.638 524.765
Ajustes de avaliação patrimonial 792.107 816.104 792.107 816.104

1.515.125 2.468.249 1.515.125 2.468.249
Participação de acionistas não 
controladores – – 31.671 30.329

Total do patrimônio líquido 1.515.125 2.468.249 1.546.796 2.498.578
Total do passivo e do patrimônio 
líquido 3.543.348 3.313.209 4.284.208 3.995.925

Demonstrações dos Resultados dos Exercícios
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receita operacional líquida 979.292 901.617 1.596.430 1.434.045
Custo de geração de energia (1.029.214) (829.608) (1.076.723) (795.859)
Lucro bruto (prejuízo) (49.922) 72.009 519.707 638.186
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (75.353) (93.051) (131.532) (162.412)
Resultado com equivalência 
patrimonial 453.410 423.361 18.658 18.911

Outras receitas e despesas 
operacionais (65.416) (40.408) (65.626) (70.374)

312.641 289.902 (178.500) (213.875)
Lucro operacional antes do 
resultado financeiro 262.719 361.911 341.207 424.311

Resultado financeiro
Receitas financeirases 12.319 20.735 33.821 39.442
Despesas financeiras (130.541) (96.687) (186.678) (139.647)

(118.222) (75.952) (152.857) (100.205)
Lucro antes do imposto de 
renda e da contribuição social 144.497 285.959 188.350 324.106

Demonstrações dos Resultados Abrangentes – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 156.783 293.615 169.491 297.735
Outros resultados abrangentes líquidos – – – –
Total de resultados abrangentes do exercício 156.783 293.615 169.491 297.735
Lucro líquido do exercício atribuível a:
Controladora 156.783 293.615 156.783 293.615
Acionistas não controladores – – 12.708 4.120

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Reserva de capital Reservas de lucros Partici-

Capital 
social

Ágio na 
subs-

crição 
de ações

Perda em 
transa-

ções de 
capital

Reserva 
legal

Retenção 
de lucros

Reserva 
de incen-

tivos 
fiscais

Ajuste de 
avaliação 

patri-
monial

Lucros 
acumu-

lados

Total 
patri-

mônio 
líquido

pação 
de não 
contro-
ladores

Total 
patri-

mônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.139.268 3.137 (15.025) 105.863 294.132 162.201 832.657 – 2.522.233 33.415 2.555.648
Ajuste de avaliação patrimonial – – – – – – (24.123) 24.123 – – –
Impostos sobre reavaliação positiva – Brauna – – – – – – 7.570 (7.570) – – –
Dividendos complementares distribuídos 
para acionistas controladores – – – – – – – – – –

Dividendos complementares distribuídos – – – – (279.663) – – – (279.663) (6.026) (285.689)
Lucro líquido do exercício 293.615 293.615 4.120 297.735
Constituição de reserva legal – – – 14.302 – – – (14.302) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – – (67.936) (67.936) (1.180) (69.116)
Constituição de reserva de Lucros – – – – 227.930 – – (227.930) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.139.268 3.137 (15.025) 120.165 242.399 162.201 816.104 – 2.468.249 30.329 2.498.578
Ajuste de avaliação patrimonial – – – – – – (23.997) 23.997 – – –
Redução de capital (780.000) – – – – – – – (780.000) – (780.000)
Reversão da reserva legal – – – (48.312) 48.312 – – – – – –
Dividendos complementares distribuídos – – – – (290.711) – – – (290.711) (9.377) (300.088)
Lucro líquido do exercício 156.783 156.783 12.708 169.491
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – – (39.196) (39.196) (1.989) (41.185)
Constituição de reserva de Lucros – – – – 141.584 – – (141.584) – –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 359.268 3.137 (15.025) 71.853 141.584 162.201 792.107 – 1.515.125 31.671 1.546.796

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda 
e da contribuição social 144.497 285.959 188.350 324.106

Ajustes de itens sem desembolso 
de caixa para conciliação do lucro 
líquido com o fluxo de caixa

Depreciação do ativo imobilizado 77.376 94.768 210.765 239.200
Amortização de intangível – – 12.821 12.821
Uso do Bem Público (UBP) – direito de 
outorga – Amortização 711 991 711 991

Uso do Bem Público (UBP) – direito 
de outorga – Atualização monetária 339 417 339 417

Amortização de ativo de direito de uso 9.033 7.547 11.650 10.023
Juros sobre passivo de arrendamento 6.052 3.311 6.566 3.282
Juros sobre empréstimos e financia-
mentos 120.424 91.633 153.186 128.757

Amortização de despesa de contratação 10.785 (3.342) (10.646) (5.273)
Juros sobre mútuo a receber (184) (1.443) – –
Baixa de ativo imobilizado 61 445 (560) 3.339
Baixa de ativo intangível 4.181 3.098 3.358 6.176
Marcação a mercado dos instrumentos 
financeiros – – 18.598 (4.025)

Resultado de equivalência patrimonial 
e amortização de mais valia (453.410) (415.673) (18.658) (18.911)

Provisão para contingências 963 (1.722) 4.411 23.796
Atualização de ativo financeiro – – 18 (2.639)
Impairment – 22.451 – 27.743
(Aumento) redução nos ativos operacionais
Contas a receber (267.450) (3.573) (128.194) 3.326
Estoques (993) (1.128) (3.167) (2.243)
Impostos a recuperar (1.970) 1.357 (14.492) 986
Despesas antecipadas (546) 153 (1.840) 538
Depósitos judiciais (2.736) (23.586) (2.929) (24.224)
Outros 4.032 23.475 4.431 33.106
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Contas a pagar 167.388 10.639 50.970 (7.919)
Salários e encargos sociais 20 (3.608) 20 (3.608)
Impostos e contribuições a recolher (3.187) 3.670 12.633 (5.225)
Uso do Bem Público (UBP) – direito de 
outorga – pagamento (505) (5.225) (505) (5.225)

Outras contas a pagar (472) (1.411) 10.023 (4.675)
Pagamento de impostos de renda e 
contribuição social – – (49.138) (25.366)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Pagamento de empréstimos, financia-
mentos e debêntures – juros (114.572) (89.154) (133.184) (112.422)

Dividendos recebidos 381.564 423.108 20.652 28.114
Caixa líquido gerado pelas (apli-
cado nas) atividades operacionais 81.401 423.157 346.189 624.966

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Depósitos restituíveis e valores vinculados – – 2.169 922
Liberação de recursos para partes 
relacionadas – (7.320) – –

Recebimento de principal – operação 
de mútuo 4.810 26.325 – –

Recebimento de juros – operação 
de mútuo 44 1.651 – –

Recebimento de indenização sobre 
ativo financeiro – – – 711

Aumento de capital em empresas 
investidas (950) – –

Redução de capital em empresas 
investidas 61.546 87.678 – –

Adiantamento para futuro aumento de 
capital realizados – (1.900) – –

Aquisição de bens para o ativo 
imobilizado (21.161) (21.261) (47.725) (52.181)

Aquisição de bens para o ativo intangível – (102) (20) (1.069)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
nas) atividades de investimento 44.289 85.071 (45.576) (51.617)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Ingresso de empréstimos, financia-
mentos e debêntures 1.130.560 – 1.130.560 –

Pagamento de empréstimos, finan-
ciamentos e debêntures – principal (52.000) (69.000) (90.424) (103.689)

Pagamento de principal e juros de 
passivo de arrendamento (6.807) (10.468) (9.781) (13.263)

Dividendos e JSCP pagos (384.047) (424.435) (393.348) (433.036)
Redução de capital (780.000) – (780.000) –
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
nas) atividades de financiamento (92.294) (503.903) (142.993) (549.988)

Aumento (redução) líquido (a) do saldo 
de caixa e equivalente de caixa 33.396 4.325 157.620 22.292

Caixa e equivalente de caixa no 
início do exercício 13.059 8.734 82.219 59.077

Caixa e equivalente de caixa no 
fim do exercício 24.885 13.059 239.839 82.219

Carlos Gustavo Nogari Andrioli – Diretor CPF: 861.403.379-68
Carlos Guerra Farias – Diretor CPF: 233.668.438-10

Hamilton Ferreira da Silva – Controller – CRC 1SP 217.225/O-5
Bruno Alvarez Fabozi – Contador – CRC 1SP 291.800/O-0

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Imposto de renda e contribuição social
Corrente – 2 (34.435) (32.657)
Diferido 12.286 7.654 15.576 6.286

12.286 7.656 (18.859) (26.371)
Lucro líquido do exercício 156.783 293.615 169.491 297.735
Lucro líquido do exercício atribuível a:
Participação da controladora 156.783 293.615 156.783 293.615
Participação de acionistas não 
controladores – – 12.708 4.120

Lucro básico por ação – R$ 0,17 0,22 0,17 0,22
Lucro diluido por ação – R$ 0,14 0,26 0,14 0,26

Evolutix Participações S.A.
CNPJ nº 27.102.665/0001-62

Demonstrações Financeiras em Exercícios em 01/01/2024 a 31/12/2024 
(Valores expressos em Reais)

Demonstração do Resultado do Exercício de 01/01/2024 a 31/12/2024
Nome Movimento
Outras receitas 4.228.211,19
Receitas com participações societárias 4.228.211,19
Resultado de equivalência patrimonial 4.228.211,19
Equivalência patrimonial positiva 4.228.211,19
(=) Resultado antes do IR/CSLL 4.228.211,19
(=) Resultado antes das participações societárias 4.228.211,19
(=) Resultado do exercício 4.228.211,19

Pedro Jose Figueiredo Mateus de Freitas - Sócio(a) - Administrador(a)
Digicont Organização Contabil Ltda Epp 

Eder Luiz Ferreira - Contabilista - CRC nº 1SP184333/O-1

Balanço patrimonial de 01/01/2024 a 31/12/2024
Nome Saldo atual
Ativo 7.920.438,30
Ativo circulante 999,97
Disponibilidades 999,97
Caixa 999,97
Caixa 999,97
Ativo não circulante 7.919.438,33
Investimentos 7.919.438,33
Investimentos em coligadas e controladas 7.919.438,33
Evolutix Gestão de Tecnologia e Comércio 7.919.438,33
Nome Saldo atual
Passivo 7.920.438,30
Passivo circulante 11.813,47
Empréstimos e financiamentos 11.283,29
Empréstimos e financiamentos bancários 100,00
Empréstimo sócios 100,00
Empréstimos de terceiros 11.183,29
Empréstimos de terceiros 11.183,29
Obrigações tributárias 530,18
Impostos retidos a recolher 530,18
IRRF a recolher – S/ NF 129,35
CSRF a recolher S/ NF 400,83
Patrimônio líquido 7.908.624,83
Capital 100.000,00
Capital social 100.000,00
Capital social subscrito e integralizado 100.000,00
Lucros ou prejuízos acumulados 7.808.624,83
Lucros ou prejuízos acumulados 7.808.624,83
Lucros acumulados 3.580.413,64
Lucro líquido do exercício 4.228.211,19

Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A. 
CNPJ/MF nº 30.798.783/0001-61 – NIRE 35.300.518.233

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 31 de março de 2025
1. Data, Hora e Local: 31 de março de 2025, às 10h00, na sede social da Pluxee Instituição de Paga-
mento Brasil S.A. (“Companhia”), no município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora 
Ruth Cardoso, nº 7.221, conjunto 901 parte, Bloco A, andares 9º, Edifício Birmann 21, Pinheiros, CEP: 
05425-902. 2. Presença: Acionista representando a totalidade do capital social, conforme se verifica no 
Livro de Presença de Acionistas. 3. Convocação e Publicação: 1) Edital de Convocação: Dispensada sua 
publicação, nos termos do § 4º, do art. 124, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”); e 2) Demonstrações Financeiras: 
relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2024, acompanhadas do Relatório da Administração, do 
balanço patrimonial, demais peças das demonstrações financeiras e relatório dos auditores independentes, 
publicado no jornal Gazeta SP, na seção B32, em edição de 31 de março de 2025. 4. Mesa: Presidente: Sr. 
Thierry Noel Michel Guihard; Secretário: Sr. Guilherme Rocha Vieira. 5. Abertura: O Sr. Presidente da Mesa 
submeteu ao Acionista a proposta de lavratura da presente Ata em forma de sumário, conforme faculta o § 
1º ao Art. 130, LSA, o que foi aprovado. 6. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes 
matérias: (i) Contas da Diretora, referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) Relatório 
da Administração, as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores independentes, referentes ao 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) A ausência de lucros no exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2024, não havendo, portanto, proposta de destinação de lucros; (iv) Publicação 
desta ata na forma de extrato, nos termos do § 3º do artigo 130 da Lei 6.404/76. 7. Deliberações 
Tomadas: Dando sequência à Ordem do Dia, as matérias foram devidamente examinadas, discutidas e, em 
seguida, aprovadas por unanimidade, sem qualquer ressalva, nos seguintes termos: (i) Foram aprovadas as 
contas da Diretora, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) Foi aprovado 
o Relatório da Administração, bem como as Demonstrações Financeiras, acompanhadas do Parecer dos 
Auditores Independentes, todos referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 
(iii) Foi deliberado, nos termos da proposta da Administração, que, diante da ausência de lucros apurados 
no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024, não haverá destinação de lucros neste exercício. 
(iv) Foi autorizada a publicação da presente ata na forma de extrato, conforme previsto no § 3º do artigo 
130 da Lei nº 6.404/76. (v) Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se a presente ata, 
que foi lida, conferida, aprovada e assinada por todos os presentes. Assinaturas: Presidente: Thierry Noel 
Michel Guihard; Secretário: Guilherme Rocha Vieira; Acionista: Pluxee Holding Financeira Brasil S.A. (Thierry 
Noel Michel Guihard e Guilherme Rocha Vieira); Diretores: Thierry Noel Michel Guihard e Guilherme Rocha 
Vieira. A presente ata confere com o original lançado em livro próprio. Mesa: Thierry Noel Michel Guihard – 
Presidente; Guilherme Rocha Vieira – Secretário. Acionistas: Pluxee Holding Financeira Brasil S.A. por Thierry 
Noel Michel Guihard e Guilherme Rocha Vieira. Diretoria: Thierry Noel Michel Guihard – Diretor Presidente, 
Guilherme Rocha Vieira – Diretor Financeiro. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro 
sob o nº 155.899/25-9 em 06/05/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

Víncula – Indústria, Comércio, Importação 
e Exportação de Implantes S.A. 

CNPJ/MF nº 01.025.974/0001-92 – NIRE 35.300.438.507
Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 30 de abril de 2025

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de abril de 2025, às 14h, na sede social da Víncula – Indústria, 
Comércio, Importação e Exportação de Implantes S.A., localizada na cidade de Rio Claro, estado de 
São Paulo, na Avenida Brasil, nº 2.983, Distrito Industrial, CEP 13.505-600 (“Companhia”). 2. Convocação 
e Presença: Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos membros do Conselho 
de Administração, nos termos do artigo 13, § 2º do Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa: Presidida pelo 
Sr. José Roberto Correa Teixeira Ferraz e secretariada pela Sra. Janete da Silva Cesário. 4. Ordem 
do Dia: Reuniram-se para discutir e deliberar sobre (i) a reeleição de membros da Diretoria da Companhia; 
(ii) a consignação da composição consolidada da Diretoria da Companhia; e (iii) a autorização para que 
os administradores da Companhia pratiquem todos os atos e assinem todos os documentos para fazer 
cumprir as deliberações tomadas nesta Reunião do Conselho de Administração (“Reunião”). 5. Delibera-
ções: Instalada a Reunião, e após discussão sobre as matérias constantes na ordem dia, os membros do 
Conselho de Administração, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberaram 
o quanto segue: 5.1. Aprovar a reeleição dos seguintes membros para compor a Diretoria da Companhia: 
(i) Luis Fernando Soares Lenski, brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 16.605.675, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 096.278.488-59, ao cargo de Diretor 
Presidente; e (ii) Paulo Colucci Ducati, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 30.325.687-4, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 226.522.318-20, ao cargo de Diretor 
Financeiro; ambos com endereço comercial na cidade de Rio Claro, estado de São Paulo, na Avenida Brasil, 
nº 2.983, Distrito Industrial, CEP 13.505-600, com prazo de mandato unificado de 1 (um) ano, a contar da 
presente data, que poderá se estender até a data de realização da Reunião do Conselho de Administração que 
apreciar as contas do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025 e/ou a posse de seus sucessores, 
conforme permite o § 1º do artigo 17 do Estatuto Social da Companhia. 5.1.1. Os Diretores, ora reeleitos, 
tomam posse em seus cargos mediante a assinatura dos termos de posse arquivados na sede da Companhia, 
lavrados no Livro de Registro de Atas de Reunião do Conselho de Administração, e constante do Anexo I à 
presente ata, na forma da legislação aplicável, e aceitam os cargos para os quais foram reeleitos, declarando 
expressamente, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia 
por lei especial, em virtude de condenação criminal ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, 
nos termos do artigo 147, § 1º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”). 5.2. Consignar que, em razão das deliberações tomadas no item 5.1 acima, a Diretoria da Companhia 
passa a ser composta pelos seguintes membros: (i) Luis Fernando Soares Lenski, brasileiro, casado, 
administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 16.605.675, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF 
sob o nº 096.278.488-59, como Diretor Presidente da Companhia; e (ii) Paulo Colucci Ducati, brasileiro, 
casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 30.325.687-4, expedida pela SSP/SP, inscrito 
no CPF sob o nº 226.522.318-20, como Diretor Financeiro da Companhia; ambos com endereço comercial 
na cidade de Rio Claro, estado de São Paulo, na Avenida Brasil, nº 2.983, Distrito Industrial, CEP 13.505-600, 
com prazo de mandato unificado de 1 (um) ano, a contar da presente data, que poderá se estender até a data 
de realização da Reunião do Conselho de Administração que apreciar as contas do exercício encerrado em 31 
de dezembro de 2025 e/ou a posse de seus sucessores, conforme permite o § 1º do artigo 17 do Estatuto 
Social da Companhia. 5.3. Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos, registros e 
averbações que se fizerem necessários à perfeita regularização, formalização e efetivação das deliberações 
tomadas na presente Reunião. 6. Encerramento: Por fim, a palavra foi concedida àqueles que dela quisessem 
fazer uso, não existindo manifestações. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata na forma 
de sumário, conforme faculta o § 1º do artigo 130 da Lei das S.A., a qual, lida e achada conforme, foi por 
todos assinada via plataforma DocuSign. Os membros da mesa e os conselheiros da Companhia presentes 
reconhecem e concordam com a assinatura por meio da referida plataforma, atestando sua veracidade, 
alternidade, integridade, validade e eficácia. Rio Claro/SP, 30 de abril de 2025. Mesa: José Roberto Correa 
Teixeira Ferraz – Presidente da Mesa; Janete da Silva Cesário – Secretária da Mesa. Conselheiros 
presentes: José Roberto Correa Teixeira Ferraz – Presidente do Conselho de Administração; Norberto 
Whitaker Sobral Jannuzzi – Membro do Conselho de Administração; Lia Ferrua – Membro do Conselho 
de Administração. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 191.667/25-0 em 
27/05/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Valores expressos milhares de Reais)
Demonstração do resultado  

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Nota 2024 2023

Receita de venda de bens e serviços 16 220.383 222.610
Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados 17 (185.184) (182.310)
Lucro bruto 35.199 40.300
(Despesas) receitas operacionais
Despesas com vendas 18 (20.068) (17.063)
Despesas administrativas 19 (4.557) (3.935)
Provisão para perdas por redução ao valor recuperável do 
contas a receber 6 264 (2.226)

(24.361) (23.224)
Lucro antes do resultado financeiro 10.838 17.076
Resultado financeiro
Receitas financeiras 20 2.188 5.114
Despesas financeiras 20 (625) (509)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 12.401 21.681
Imposto de renda e contribuição social corrente 15 (3.873) (10.781)
Imposto de renda e contribuição social diferido 15 (646) 3.925
Lucro líquido do exercício 7.882 14.825

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração do resultado abrangente  

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
2024 2023

Lucro líquido do exercício 7.882 14.825
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 7.882 14.825

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Nota Capital social Reserva legal Retenção de lucros Lucros acumulados Patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2022 57.705 1.605 24.402 – 83.712
Lucro líquido do exercício – – – 14.825 14.825
Reserva legal – 741 – (741) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – (3.521) (3.521)
Destinação de dividendos para lucros retidos – – 6.100 – 6.100
Retenção de lucros – – 10.563 (10.563) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 57.705 2.346 41.065 – 101.116
Lucro líquido do exercício – – – 7.882 7.882
Reserva legal 14.c – 394 – (394) –
Dividendos mínimos obrigatórios 14.c – – – (1.872) (1.872)
Destinação de dividendos para lucros retidos 14.c – – 3.521 – 3.521
Retenção de lucros 14.b – – 5.616 (5.616) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 57.705 2.740 50.202 – 110.647

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Nota 2024 2023
Lucro líquido antes do imposto de renda e contribuição social 12.401 21.681
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa originário das 
atividades operacionais:
Depreciação e amortização 9 e 10 2.127 1.883
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis (61) (77)
Adição (reversão) de provisão para perdas por redução ao 
valor recuperável do contas a receber 6 (264) 2.226

14.203 25.713
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes 6 13.034 (5.465)
Estoques 7 (401) 10.155
Partes relacionadas – contas a receber 6 (361) (115)
Tributos a recuperar 8 6.244 (1.883)
Depósito judicial – –
Outros créditos e despesas antecipadas 792 (895)
Fornecedores 11 1.336 871
Partes relacionadas contas a pagar 12 4.347 (3.244)
Impostos e contribuições a recolher (437) 5.925
Salários, férias e encargos sociais a pagar 307 32
Adiantamentos de clientes 5.454 126
Outras exigibilidades e demais contas (612) 482

29.703 5.989
Impostos de renda e contribuição social pagos (8.196) –4.650

(8.196) –4.650
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 35.710 27.052
Fluxo de caixa de operações de investimentos:
Aquisição de ativo imobilizado e intangível 9 e 10 (51.928) (21.863)
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (51.928) (21.863)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (16.218) 5.189
Caixa e equivalente de caixa – no início do exercício 20.864 15.695
Caixa e equivalente de caixa – no fim do exercício 4.666 20.884
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (16.218) 5.189

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço patrimonial 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Nota 2024 2023

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 4.666 20.884
Contas a receber de clientes 6 13.989 26.398
Estoques 7 37.661 37.260
Tributos a recuperar 8 9.996 9.118
Outros créditos 325 1.117
Total do ativo circulante 66.637 94.777

Não circulante
Tributos a recuperar 8 7.503 14.625
Imposto de renda e contribuição social diferido 15 2.208 2.854
Imobilizado 9 89.416 40.361
Intangível 10 1.040 294
Total do ativo não circulante 100.167 58.134

Total do ativo 166.804 152.911

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2024 2023
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Fornecedores 11 35.867 30.184
Obrigações fiscais 166 603
Obrigações sociais e trabalhistas 1.169 862
Adiantamentos de clientes 24 12.060 6.606
Imposto de renda e contribuição social a recolher 399 4.722
Dividendos mínimos obrigatórios 14.c 1.872 3.521
Outras exigibilidades 508 1.120
Total do passivo circulante 52.041 47.618
Não circulante
Provisão para contingências 13 4.116 4.177

4.116 4.177
Patrimônio líquido
Capital social 14.a 57.705 57.705
Retenção de lucros 14.b 50.202 41.065
Reserva legal 14.c 2.740 2.346
Total do patrimônio líquido 110.647 101.116
Total do passivo e do patrimônio líquido 166.804 152.911

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras – 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em Milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A Perfilor S.A. Construções, Indústria e Comércio (“Companhia”), 
é o resultado da aliança estratégica entre a ARCELORMITTAL, líder mundial na produção de 
aço, e TEKNO, pioneira na implementação da tecnologia coil coating no Brasil. A sede da 
Companhia está localizada na Av. Dr. Peixoto de Castro, sem número, quadra I-6, Gl. B na 
cidade de Lorena - SP, ocupando um terreno de 46 mil m² e 9 mil m² de área construída, 
onde está localizada a área industrial. A planta possui uma moderna linha de produção total-
mente automatizada e uma das mais modernas e tecnológicas linhas contínuas de injeção 
de painéis termo isolantes do Brasil. A Companhia, quando necessário, conta com apoio 
financeiro para o cumprimento de seus compromissos e despesas de curto prazo, por meio 
da extensão e flexibilização dos prazos de pagamento de matéria-prima - aço e serviços 
de pintura - adquiridos de suas controladoras ArcelorMIttal e Tekno. Conforme divulgado 
na nota 11 - Fornecedores, o saldo em 31 de dezembro de 2024 é composto por 68%de 
títulos da ArcelorMittal, 15% da Tekno e 16% (onze por cento) de outros fornecedores.
2. Apresentação e elaboração das demonstrações financeiras: 2.1. Declaração 
de conformidade: As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024 foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil com 
base na legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, Orientações e Interpretações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. As demonstrações financeiras 
foram aprovadas para emissão pelo Conselho de Administração da Companhia em 14 de 
maio de 2025. 2.2. Bases de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas 
com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados 
pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histó-
rico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 
2.3. Moeda funcional e conversão de saldos denominados em moeda estrangeira: 
Estas demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional 
da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. Quando existentes, transações em moeda estrangeira são 
convertidas pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários 
denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para 
a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são 
mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional 
à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que 
são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela 
taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes 
da conversão são reconhecidas no resultado. 3. Principais julgamentos contábeis de 
incertezas sobre estimativas: A preparação das demonstrações financeiras requer que a 
administração da Companhia faça julgamentos, estimativas e adote premissas que afetam os 
valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, 
bem como as divulgações de passivos contingentes. O processo de preparação das demons-
trações financeiras exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis 
são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados. As informações sobre julgamentos e estimativas críticos, referentes às 
políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras, estão descritas a seguir. 3.1. Vida útil do ativo imobilizado: A 
Companhia reconhece a depreciação de seu ativo imobilizado com base em vida útil estimada, 
que é baseada nas suas práticas e experiência prévia e refletem a vida econômica desses 
ativos. Entretanto, as vidas úteis reais podem variar em decorrência de diversos fatores. 
As vidas úteis do imobilizado também afetam os testes de recuperação de seu custo. 3.2. 
Redução dos valores de recuperação dos ativos: A cada encerramento de exercício, a 
Companhia revisa os saldos do ativo imobilizado, avaliando a existência ou não de indicativos 
de que esses ativos tenham sofrido redução em seus valores de recuperação (valor em uso). 
Na existência de tais indicativos, a Administração efetua uma análise detalhada do valor 
recuperável para cada ativo através do cálculo do fluxo de caixa futuro individual descontado 
a valor presente, ajustando o saldo do respectivo ativo, se necessário. 3.3. Provisão para 
realização dos estoques: A provisão para realização dos estoques é constituída com base 
na análise dos preços de venda praticados, líquidos dos efeitos de tributos e de despesas 
fixas incorridas nos esforços de vendas. 3.4. Perda por redução ao valor recuperável: É 
constituída em montante considerado suficiente pela Administração da Empresa para cobrir 
eventuais perdas na realização dos créditos. É adotado o critério de constituir perdas para 
a totalidade dos títulos junto a clientes concordatários e/ou falidos e “análise individual por 
cliente” exceto para o caso de clientes tradicionais e regulares, em geral construtoras que 
operam em obras onde predominantemente o pagamento ocorre pelo sistema de medição, 
o qual pode sofrer atrasos por questões contratuais, climáticas ou governamentais, no 
caso de obras públicas. 3.5. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A 
Companhia é parte em alguns processos judiciais e administrativos, como descrito na nota 
explicativa nº 13. Provisões são constituídas para todos os riscos referentes a processos 
judiciais que representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. 
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e 

sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. 
3.6. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição 
social (corrente e diferido) são calculados de acordo com interpretações da legislação em 
vigor, levando em consideração os benefícios fiscais. Este processo normalmente envolve 
estimativas complexas para determinar o lucro tributável e as diferenças temporárias. Em 
particular, o crédito fiscal diferido sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição 
social e diferenças temporárias é reconhecido na proporção da probabilidade de que o lucro 
tributável futuro esteja disponível e possa ser utilizado. A mensuração da recuperabilidade 
do imposto de renda diferido sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social 
e diferenças temporárias leva em consideração o histórico de lucro tributável, bem como 
a estimativa de lucro tributável futuro.
4. Políticas contábeis materiais: O sumário das principais práticas contábeis aplicadas 
para as demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 
2022 as quais foram aplicadas de forma consistente nestes exercícios são como segue: 4.1. 
Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à 
vista e aplicações financeiras. As aplicações financeiras possuem prazo de resgate de até 
90 dias da data da aplicação, têm liquidez imediata, e estão sujeitas a um insignificante risco 
de mudança de valor. O cálculo do valor justo das aplicações financeiras, quando aplicável, é 
determinado levando-se em consideração serem, essas aplicações financeiras, prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e estarem sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor. O cálculo do valor justo dessas aplicações financeiras, quando 
aplicável, é efetuado levando-se em consideração as cotações ou informações de mercado 
que possibilitem tal cálculo. 4.2. Contas a receber de clientes: As contas a receber de 
clientes são registradas pelo valor faturado, incluindo os respectivos impostos diretos de 
responsabilidade tributária da Companhia. A provisão para perdas por redução ao valor 
recuperável do contas a receber foi constituída em montante considerado suficiente pela 
Administração para suprir as eventuais perdas na realização dos créditos. 4.3. Estoques: 
Os estoques estão demonstrados pelo menor valor entre o valor líquido de realização (valor 
estimado de venda no curso normal dos negócios, menos as despesas estimadas para 
realizar a venda) e o custo médio de produção ou preço médio de aquisição. As provisões 
para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando consideradas 
necessárias pela Administração. A Companhia custeia seus estoques por absorção, utilizando 
a média móvel ponderada para estes. 4.4. Imobilizado: É avaliado ao custo de aquisição 
ou construção, deduzido das respectivas depreciações acumuladas, à exceção de terrenos 
e construções em andamento, acrescidos dos juros incorridos e capitalizados durante a 
fase de construção dos bens, quando aplicável. A depreciação é reconhecida com base na 
vida útil estimada de cada ativo ou família de ativos, pelo método linear. A vida útil estimada, 
os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados anualmente e o efeito de 
quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Custos subsequentes 
são incorporados ao valor residual do imobilizado ou reconhecidos como item específico, 
conforme apropriado, somente se os benefícios econômicos associados a estes itens forem 
prováveis e os valores sejam mensuráveis de forma confiável. O saldo residual do item 
substituído é baixado. Demais reparos e manutenções são reconhecidos diretamente no 
resultado quando incorridos. As vidas úteis do ativo imobilizado são as seguintes:

Anos
Edifícios e construções 25
Máquinas e equipamentos 10
Veículos 20
Instalações industriais 10
Ferramentas e utensílios 10
Móveis e utensílios administrativos e industriais 20
Sistemas e equipamentos de informática 20
Benfeitorias em propriedade de terceiros 25
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos 
futuros resultantes de seu uso contínuo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de 
um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda 
e o valor contábil residual do ativo e são reconhecidos no resultado do exercício ou período 
em que ocorre a alienação ou baixa. 4.5. Redução ao valor recuperável – Impairment: 
No fim de cada exercício, a Administração analisa o valor contábil de seus ativos tangíveis 
para determinar se há alguma indicação de que tais ativos não serão recuperáveis pelas 
operações ou por sua alienação. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo 
é estimado com a finalidade de mensurar o montante de perda, se houver. Quando não for 
possível estimar o montante recuperável individual de um ativo, a Empresa calcula o montante 
recuperável da unidade geradora de caixa à qual o ativo pertence. Quando uma base de 
alocação razoável e consistente pode ser identificada, os ativos corporativos também são 
alocados a cada unidade geradora de caixa ou ao menor grupo de unidades geradoras de 
caixa para o qual uma base de alocação razoável e consistente possa ser identificada. O 
montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o 
valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são 
descontados ao valor presente por uma taxa de desconto antes dos impostos, que reflita 
uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específicos do 
referido ativo. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) cal-

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Prezados Senhores Acionistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas. e ao público em geral, as Demonstrações Financeiras 
Patrimoniais (D F P ’s) com as respectivas Notas Explicativas, acompanhadas do Relatório 
dos Auditores Independentes sobre a auditoria das demonstrações financeiras referentes 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e o Relatório da Administração contendo 
os principais destaques do exercício. Os valores deste relatório estão apresentados em 
milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.
Mercado:
A Perfilor S.A. Construções Indústria e Comércio (“Perfillor” ou “Companhia”) é 
uma companhia que atua no mercado da construção civil, sendo reconhecida pelo 
alto padrão de qualidade e de excelência como fornecedora de sistemas construtivos 
metálicos. Especializada na fabricação de produtos para coberturas e fachadas com 
painéis termoisolantes, complementadas por telhas trapezoidais, zipadas e formas 
colaborantes para lajes mistas de concreto (Steel Deck), a Perfilor tem o compromisso 
de oferecer as melhores soluções em sistemas de cobertura e fechamento em aço para 
todos os tipos de obras, industriais e comerciais. Para isso, a Companhia dispõe de 
uma equipe técnica experiente e projetistas especializados que auxiliam seus clientes 
na tomada de decisão sobre projetos e especificação de produtos. Com o respaldo 
de seus acionistas, a Perfilor vem desenvolvendo novos produtos e implantando 
estratégias comerciais agressivas, incluindo o projeto de construção de novas fábricas 
no Brasil, com o objetivo de manter o constante crescimento de sua participação de 
mercado da construção civil.

Desempenho Econômico-Financeiro: Indicadores (acumulados no período):

2024 Análise 
Vertical 2023 Análise 

Vertical
Variação 

2024/2023

Receita operacional líquida 220.383 100% 222.610 100% – 1%

Custo dos produtos vendidos (185.184) –84% (182.310) –82% 2%

Resultado bruto 35.199 16% 40.300 18% –13%

Despesas operacionais líquidas (24.361) –11% (23.224) –8% 5%

Resultado antes do 
resultado financeiro 10.838 5% 17.076 10% –37%

Resultado financeiro 1.563 0.7% 4.605 3% –66%

Resultado antes do 
IRPJ e CSLL 12.401 10% 21.681 13% –43%

IRPJ e CSLL corrente (3.873) –6% (10.781) –2% –64%

IRPJ e CSLL diferido (646) –3% 3.925 –0% –

Resultado líquido do exercício 7.882 3,5% 14.825 11% –47%

2024 2023

Lucro líquido básico e 
diluído por ação 0,215 0,257

EBIT / EBITDA 2024 2023
Lucro (prejuízo) antes dos impostos 12.401 21.681
Despesas financeiras 625 509
Receitas financeiras (2.188) (5.114)
EBIT 10.838 17.076
Depreciação e Amortização 2.127 1.883
EBITDA 12.965 18.959
Política da qualidade: A Companhia está certificada pela NBR-ISO 9001:2015, com escopo 
voltado à fabricação e comercialização de produtos e sistemas metálicos para construção 
civil. Política de recursos humanos: A Companhia desenvolve uma política de recursos 
humanos inclusiva e oferece aos seus colaboradores benefícios sociais atraentes, dentre os 
quais destacamos: programa de alimentação subsidiado, transporte coletivo, cesta básica, 
seguro de vida em grupo, assistência médica e odontológica extensiva aos dependentes, pre-
vidência privada e pagamento de prêmios anuais individuais à título de PLR. Relacionamento 
com Auditores Independentes: A Companhia adota a política de não contratar serviços 
que possam gerar conflitos de interesses com os serviços de auditoria. Em atendimento 
à resolução CVM Nº 80, de 29/03/2022, informamos que na Companhia não há nenhum 
contrato com nossos auditores independentes ou por partes relacionadas com o auditor inde-
pendente, de qualquer serviço que não seja de auditoria externa. Declaração da Diretoria: 
Em observância as disposições constantes no art. 27, incisos V e VI da Resolução CVM nº 80, 
de 29 de março de 2022, a Diretoria declara que discutiu, reviu e concordou com a opinião 
expressa no relatório dos auditores independentes e com as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Lorena SP, 14 de maio de 2025.

culado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de 
caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é 
reconhecida imediatamente no resultado. Quando a perda por redução ao valor recuperável 
é revertida subsequentemente, ocorre o aumento do valor contábil do ativo (ou unidade 
geradora de caixa) para a estimativa revisada de seu valor recuperável, desde que não 
exceda o valor contábil que teria sido determinado caso nenhuma perda por redução ao 
valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo (ou unidade geradora de caixa) em 
exercícios anteriores. A reversão da perda por redução ao valor recuperável é reconhecida 
imediatamente no resultado. 4.6. Provisões: Reconhecidas para obrigações presentes 
(legal ou presumida) resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os 
valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como pro-
visão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no fim 
de cada exercício, considerando os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a 
provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, 
seu valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito 
do valor do dinheiro no tempo é relevante). Quando alguns ou todos os benefícios econômi-
cos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados serem recuperados de 
um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo 
e o valor puder ser mensurado de forma confiável. 4.7. Tributos: A despesa com imposto 
de renda e contribuição social representa a soma dos impostos correntes e diferidos. Tri-
butos correntes: A provisão para imposto de renda é calculada e registrada com base no 
lucro tributável relativo a cada exercício, ajustado na forma legal, calculada pela alíquota de 
15%, acrescida de adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$240. A contri-
buição social é calculada com base na alíquota de 9% sobre a base tributável. O lucro tri-
butável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas 
e despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tribu-
táveis ou não dedutíveis de forma permanente. Tributos diferidos: O imposto de renda e 
contribuição social diferidos são gerados por diferenças temporárias entre o valor contábil 
dos ativos e passivos e seus respectivos valores fiscais. Ativos e passivos fiscais diferidos 
são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo 
será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que 
foram promulgadas na data do balanço. O lucro tributável futuro pode ser maior ou menor 
do que as estimativas consideradas, quando da definição da necessidade e do montante a 
ser registrado de ativo fiscal. O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado na data 
do balanço e reduzido quando não for mais provável que haja lucro tributável disponível para 
permitir que todo o ativo, ou parte dele, seja recuperado. Tributos sobre as vendas: Des-
pesas e ativos são reconhecidos líquidos dos tributos sobre vendas, exceto: Quando os 
tributos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis 
junto às autoridades fiscais, hipótese em que o tributo sobre vendas é reconhecido como 
parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso. 4.8. Receita 
operacional: A receita operacional da venda de bens no curso normal das atividades é 
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é 
reconhecida quando existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais signi-
ficativos inerentes a propriedade dos bens foram transferidos para o comprador, quando 
for provável que os benefícios econômico-financeiros fluirão para a Companhia, os custos 
associados podem ser estimados de maneira confiável, quando não haja envolvimento 
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contínuo com os bens vendidos e o valor da receita operacional possa ser mensurada de 
maneira confiável. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor possa ser 
mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da 
receita operacional conforme as vendas são reconhecidas. 4.9. Instrumentos financeiros: 
Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade 
e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. Ativos financeiros: 
Ativos financeiros são classificados no reconhecimento inicial e subsequentemente mensu-
rados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao 
valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de 
dívida): A Companhia mensura os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as 
seguintes condições forem atendidas:  O ativo financeiro for mantido dentro de modelo de 
negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa 
contratuais.  Os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especifi-
cadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são subse-
quentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao 
valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, 
modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Companhia 
ao custo amortizado incluem e contas a receber de clientes (incluindo partes relacionadas). 
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Incluem ativos financei-
ros mantidos para negociação e ativos designados no reconhecimento inicial ao valor justo 
por meio do resultado ou ativos obrigatoriamente mensurados ao valor justo. São classifi-
cados como mantidos para negociação se originados com o propósito de venda ou 
recompra no curto prazo. A cada data de balanço, são mensurados pelo seu valor justo. 
Os juros, correção monetária, variação cambial e as variações decorrentes da avaliação ao 
valor justo são reconhecidas no resultado, quando incorridos, como receitas ou despesas 
financeiras. Os ativos financeiros da Companhia ao custo amortizado incluem caixa e 
equivalentes de caixa e aplicações financeiras. Passivos financeiros: Os passivos financeiros 
são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado, empréstimos e recebíveis ou contas a pagar. Todos os passivos finan-
ceiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo 
financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da 
Companhia incluem fornecedores e outras contas a pagar, empréstimos e financiamentos, 
saldos bancários a descoberto e instrumentos financeiros derivativos. Os principais passivos 
financeiros reconhecidos pela Companhia são: contas a pagar a fornecedores (incluindo 
partes relacionadas), “leasing” mercantil financeiros e empréstimos e financiamentos. 4.10. 
Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024: A 
Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para 
períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2024 (exceto quando indicado de 
outra forma). A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, 
interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. 
Acordos de financiamento de fornecedores - Alterações ao IAS 7 e IFRS 7 As alterações à 
IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa) e à IFRS 7 (equiva-
lente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Divulgações) esclarecem as características 
dos acordos de financiamento de fornecedores e exigem divulgação adicional de tais 
acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações visam auxiliar os usuários das demons-
trações financeiras a compreenderem os efeitos dos acordos de financiamento de fornece-
dores sobre os passivos, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. 
As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia. 
4.11. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e 
alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações 
financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas 
normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. a) IFRS 
18: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações: Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 
18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) Apresentação de Demonstrações 
Financeiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresentação dentro da demonstração 
do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, as entida-
des são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro da demonstração do 
resultado do exercício em uma das cinco categorias: operacional, investimento, financia-
mento, impostos de renda e operações descontinuadas, das quais as três primeiras são 
novos. A norma também exige a divulgação de medidas de desempenho definidas pela 
administração, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a agregação 
e desagregação de informações financeiras com base nas “funções” identificadas das 
demonstrações financeiras primárias (primary financial statements (PFS)) e das notas 
explicativas. Além disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente 
ao CPC 03 (R2): - Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de 
partida para determinar os fluxos de caixa das operações pelo método indireto, de “lucro 
ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade 
à classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações conse-
quentes em vários outros padrões. O IFRS 18 e as alterações nas outras normas entrarão 
em vigor para períodos de relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com a 
aplicação antecipada permitida e devendo ser divulgada, embora no Brasil a adoção ante-
cipada não seja permitida. O IFRS 18 será aplicado retrospectivamente. b) A Companhia 
está atualmente trabalhando para identificar todos os impactos que as alterações terão nas 
demonstrações financeiras e notas explicativas às demonstrações financeiras.IFRS 19: 
Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: Em maio de 2024, o IASB emitiu 
o IFRS 19, que permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divul-
gação reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e 
apresentação em outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do período de 
relatório, uma entidade deve ser uma controlada conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 
(R3) - Demonstrações Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública e deve ter uma 
controladora (final ou intermediária) que prepare demonstrações financeiras consolidadas, 
disponíveis para uso público, que estejam em conformidade com os padrões contábeis IFRS. 
O IFRS 19 entrará em vigor para períodos de relatório iniciados em ou após 1º de janeiro 
de 2027, com aplicação antecipada permitida. A Companhia está atualmente trabalhando 
para identificar todos os impactos que as alterações terão nas demonstrações financeiras 
e notas explicativas às demonstrações financeiras para identificar se é elegível para aplica-
ção do IFRS 19. c) Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada 
e Empreendimento Controlado em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Indivi-
duais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da 
Equivalência Patrimonial: Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica 
ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras com os padrões 
internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 con-
templa a aplicação do método da equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de 
investimentos em controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a alte-
ração nas normas internacionais que agora permitem essa prática nas Demonstrações 
Contábeis Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas no 
Brasil com as internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à norma atualmente 
vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na atualização das referências 

normativas. A ICPC 09, por sua vez, não tem correspondência direta com normas do IASB 
e por consequência estava desatualizada, exigindo alterações para alinhar sua redação a 
fim de ajustá-lo a atualizações posteriores a sua emissão e atualmente observadas nos 
documentos emitidos pelo CPC. As alterações vigoram para períodos de demonstrações 
financeiras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025. Não se espera que as altera-
ções tenham um impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia. d) Altera-
ções ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de 
Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Contabilidade: Em setembro de 2024, O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 27, que contempla alterações trazidas 
pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento Técnico 
CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações 
Contábeis e no CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. 
As alterações buscam definir o conceito de moeda conversível e orientam sobre os proce-
dimentos para moedas não conversíveis, determinando que a conversibilidade deve ser 
avaliada na data de mensuração com base no propósito da transação. Caso a moeda não 
seja conversível, a entidade deve estimar a taxa de câmbio que reflita as condições de 
mercado. Em situações com múltiplas taxas, deve-se utilizar a que melhor represente a 
liquidação dos fluxos de caixa. O pronunciamento também destaca a importância das 
divulgações sobre moedas não conversíveis, para que os usuários das demonstrações 
contábeis compreendam os impactos financeiros, riscos envolvidos e critérios utilizados na 
estimativa da taxa de câmbio. As alterações vigoram para períodos de demonstrações 
financeiras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025. Não se espera que as altera-
ções tenham um impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia.
5. Caixa e equivalentes de caixa:

2024 2023
Caixa e bancos 3 3
Aplicações financeiras de liquidez imediata 4.663 20.881
Total 4.666 20.884
As aplicações financeiras de liquidez imediata referem-se a investimentos em Certificados 
de Depósito Bancário, classificados de baixo risco, remunerados à taxa média de 98% da 
variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI, e estão sujeitas a um risco muito 
baixo de alteração de valor. 
6. Contas a receber de clientes: a) Composta por:

2024 2023
Contas a receber de clientes – terceiros 22.105 30.714
Total 22.105 30.714
Partes relacionadas (Nota 12) 2.371 2.010
(–) Venda para entrega futura (7.289) (2.865)
(–) Provisão para perdas por redução ao valor recuperável (3.198) (3.461)

13.989 26.398
Em 31 de dezembro, os saldos de contas a receber estão compostos, por vencimento, 
como seguem:

2024 2023
A vencer:
De 1 a 30 dias 12.824 19.030
De 31 a 60 dias 4.935 5.124
De 61 a 90 dias 1.545 1.991
Acima de 91 dias 361 289
Total a vencer 19.665 26.434
Vencidos:
Vencidos de 1 a 30 dias 1.286 1.860
Vencidos de 31 a 60 dias 232 770
Vencidos de 61 a 90 dias 54 198
Vencidos de 91 a 180 dias 328 1.490
Vencidos há mais de 181 dias 2.911 1.972
Total vencido 4.811 6.290
Total 24.476 32.724
Movimentação da provisão para perdas de crédito esperadas:

2024 2023
Saldo inicial (3.461) (1.235)
Adições (359) (2.246)
Baixas – –
Reversões 623 20
Saldo final (3.198) (3.461)
A Companhia constitui provisão para perdas do contas a receber (provisão para perda de 
crédito esperada) em decorrência da incapacidade dos clientes em efetuar os pagamentos 
de títulos vencidos, tendo como procedimento rever trimestralmente tais perdas a fim de 
serem ajustadas, caso seja necessário. O critério adotado é de constituir perdas estimadas 
para a totalidade dos títulos de clientes concordatários e/ou falidos e para títulos vencidos e 
avaliados com risco de perda. Historicamente não tem sido verificadas perdas significativas 
nas contas a receber de clientes.
7. Estoques:

2024 2023
Produtos acabados 10.562 4.939
Produtos para revenda 207 225
Matérias–primas 18.708 21.605
Estoques em poder de terceiros 8.184 10.491

37.661 37.260
A Companhia não constitui provisão para perdas no estoque por obsolescência em razão 
de não existir histórico e evidências de perdas de material estocado.
8. Impostos a recuperar:

2024 2023
ICMS – Impostos sobre circulação de mercadorias e serviços 1.697 353
IPI – Imposto sobre produtos industrializados (i) 5.681 5.806
IRPJ – Imposto de renda pessoa jurídica 481 481
CSLL – Contribuição social sobre lucro líquido 219 199
PIS – Programa de integração social 342 406
COFINS – Contribuição para financiamento da seguridade social 1.576 1.873

9.996 9.118
PIS – Programa de integração social a compensar (i) – 1.276
COFINS – Contribuição para financiamento da 
seguridade social a compensar (i) – 5.879
IPI – Imposto sobre produtos industrializados (i) 7.503 7.470

– –
– –

Total não circulante 7.503 14.625
17.499 23.743

(i) De acordo com estudos preparados pela Administração, a Companhia espera realizar 
parte significativa do crédito de IPI, por meio da compensação com outros tributos federais, 
PIS e COFINS. 

11. Fornecedores:
2024 2023

Partes Relacionadas (Nota explicativa 12) 30.068 25.721
Outros fornecedores 5.799 4.463

35.867 30.184
12. Partes relacionadas: a) Saldos patrimoniais:

Ativo circulante
2024 2023

Tekno S.A. Indústria e Comércio – –
ArcelorMittal Brasil S.A. 2.371 2.010
Total (Nota Explicativa 6) 2.371 2.010

Passivo circulante
2024 2023

Tekno S.A. Indústria e Comércio (i) 5.486 6.618
ArcelorMittal Brasil S.A. (i) 24.582 19.103
Total (Nota Explicativa 11) 30.068 25.721
Abaixo os saldos a pagar por idade de vencimento:

2024 2023
Tekno S.A. ArcelorMittal Tekno S.A. ArcelorMittal

A vencer:
De 1 a 30 dias 2.831 18.237 3.916 10.651
De 31 a 60 dias 2.655 6.345 2.702 8.452
De 61 a 90 dias – – – –
Total a vencer 5.486 24.582 6.618 19.103
Total geral 5.486 24.582 6.618 19.103
b) Transações que afetam o resultado:

Despesas financeiras Compras
2024 2023 2023 2023

Tekno S.A. Indústria e Comércio (i) – – 27.945 27.803
ArcelorMittal Brasil S.A. (ii) – – 100.058 99.457
Total – – 128.003 127.260
(i) Referem-se às compras de serviços de beneficiamento de matéria-prima – pintura de 
bobinas de aço; (ii) A Referem-se às compras de matéria-prima ArcelorMittal – bobinas de 
aço. Remuneração da Administração: A remuneração dos principais administradores, que 
compreendem empregados com autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direção 
e controle das atividades da Companhia, é composta exclusivamente de benefícios de curto 
prazo, cujo montante destinado e reconhecido contabilmente como despesa no exercício 
findo em 31 de dezembro 2024 foi de R$ 975 (R$995 no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023). A Companhia não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de 
trabalho ou remuneração baseada em participações societárias. A Companhia não possui 
benefícios pós-emprego, benefícios de rescisão de contrato de trabalho ou outros benefícios 
de longo prazo. Os benefícios de curto prazo para os administradores são os mesmos 
dos demais empregados. Os valores destes benefícios estão agregados à remuneração 
dos administradores. Adicionalmente, a Companhia não mantém quaisquer benefícios para 
pessoas chave da administração de suas partes relacionadas.
13. Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas: A Administração da Companhia, 
com base nos relatórios e análises técnicas de seus consultores jurídicos, constituiu provisões 
em montante considerado suficiente para cobrir as perdas consideradas prováveis com as 
ações em curso. Em 31 de dezembro de 2024 os processos decorrentes da cobrança 
de IPI foram reavaliados e as provisões foram constituídas de acordo os prognósticos 
estabelecidos em nota técnica emitida pelos advogados responsáveis, com a anuência do 
departamento jurídico corporativo da companhia no valor de R$ 4.116 (R$ 4.177 em 2023). 
As contingências passivas classificadas como “possíveis” e não provisionadas somam R$ 
3.589 em 2024 (R$3.238 em 2023).
14. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 o capital 
social subscrito e integralizado no montante de R$57.705 está representado por 57.705 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, subscritas conforme segue:

Acionistas
Quantidade de 

ações 2024
Percentual de 

ações 2024
ArcelorMittal Spain Holding 29.429.749 51%
Tekno S.A. Indústria e Comércio 28.275.629 49%
Total 57.705.378 100%
b) Reserva de retenção de lucros: A destinação final de R$5.616 remanescente do lucro 
líquido ajustado pela constituição obrigatória de reserva legal e dividendos mínimos obriga-
tórios sobre o exercício de 2024, será deliberada pela Assembleia Geral dos Acionistas. 
A Administração irá propor a retenção do lucro para investimento conforme orçamento de 
capital, em conformidade com o artigo 193 da Lei nº 6.404/76. Em 31 de dezembro de 
2024 a retenção de lucros de R$ 5.616, que será deliberada pela Assembleia Geral dos 
Acionistas, conforme nota explicativa 15.c. c) Destinação do lucro do exercício: O estatuto 
da Companhia, nos artigos 21 a 24 do seu Capítulo VII, prevê que o lucro líquido do exercício 
deve ser destinado da seguinte forma: “Art. 21: Após as deduções legais, o lucro líquido 
do exercício a que se refere o Art. 21, destinar-se-ão 5% (Cinco por cento para constituição 
da reserva legal, até que está alcance o limite em lei. Art. 22: Do saldo remanescente, 
ajustado consoante o dispositivo no Artigo 202 da LEI 6.404 de 15/12/76, será destinado 
a importância necessária ao pagamento do dividendo assegurado aos acionistas preferen-
ciais na forma de Artigo 22, ficando estabelecido que, no mínimo, 25% (Vinte e cinco por 
cento) do saldo de que trata este Artigo serão obrigatoriamente destinados a distribuição 
aos acionistas, como dividendo. Art. 23: Após o cumprimento do estabelecido nos Artigos 
anteriores e permanecendo saldo de lucros, este ficará à disposição da Assembleia geral, 
que lhe dará a destinação que mais lhe convier.” Nestes termos, segue o demonstrativo de 
apuração do lucro líquido ajustado e dos dividendos a serem distribuídos:

2024 2023
Lucro líquido do exercício 7.882 14.825
Compensação de prejuízos acumulados – –
Lucro líquido ajustado 7.882 14.825
Reserva legal (5%) sobre lucro líquido ajustado (394) (741)
Base de cálculo para os dividendos mínimos obrigatórios 7.488 14.084
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) (i) 1.872 3.521
(i) Em decisão ocorrida na assembleia geral ordinária realizada em 28 de maio de 2024, ficou 
estabelecido que os dividendos obrigatórios, constituídos em 31 de dezembro de 2023, que 
deveriam ser distribuídos aos acionistas conforme previsto no Cap. VII, artigo 22 do estatuto 
social, serão destinados à reserva orçamentária para investimentos futuros. Sendo assim 
o montante de R$14.825 inerente ao lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023 foi destinado R$741 (5%) a reserva legal, R$3.521 à reserva orçamentária para 
investimentos futuros e R$10.563 a reserva de retenção de lucros. Em relação ao lucro 
líquido de R$7.882 referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi destinado 
conforme estatuto social da companhia sendo R$394 (5%) a reserva legal, R$1.872 á divi-
dendos mínimos obrigatórios e R$5.616 à reserva de retenção de lucros. As deliberações 
atendem ao estatuto social da companhia e lei da S.A., e serão ratificados em assembleia 
dos acionistas a ocorrer em 2025.
15. Imposto de renda e contribuição social: a) Reconciliação entre a taxa nominal e a 
taxa efetiva de imposto de renda e contribuição social:

2024 2023
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 12.401 21.681
Alíquota nominal 34% 34%
Despesas com imposto de renda e contribuição social pela alí-
quota nominal 4.216 7.372
(+) Adições permanentes 38 27
(–) Exclusões temporárias 349 (4.308)
(–) Exclusão de indébitos tributários (nota 21) – (3.127)
(+) Efeito da provisão do IPI (nota 13) (60) 1.343
Imposto de renda antes da compensação 4.543 7.561
Compensação de prejuízos – (681)
Diferença de adicional de imposto de renda e contribuição social (24) (24)
Despesa com imposto de renda e contribuição social 4.519 6.856
Alíquota efetiva de imposto de renda e contribuição social 33,8% 31,6%
Despesa com imposto de renda e contribuição social corrente (3.873) 10.781
Despesa com imposto de renda e contribuição social diferido (646) (3.925)
b) Em 31 de dezembro a composição do imposto de renda e da contribuição social diferidos, 
no ativo não circulante e no passivo não circulante, é como segue:

2024 2023
Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre:
Ativo:
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis – 2
Provisão bônus executivos de vendas – 20
Provisão para participação nos resultados – 99
Provisão para comissões s/ vendas 128 233
Provisão para devedores duvidosos 1.055 1.142
Provisão autuação fiscal sobre IPI 1.025 1.378

2.208 2.854
Total de imposto de renda e contribuição social diferidos ativos 2.208 2.854
Total de imposto de renda e contribuição social diferidos passivos – –
Total de imposto de renda e contribuição social diferidos líquidos 2.208 2.854
16. Receita operacional líquida: 2024 2023
Vendas de produtos 288.845 287.808
Impostos sobre vendas (66.583) (64.307)
Devoluções e abatimentos (1.879) (891)
Total 220.383 222.610

9. Imobilizado:

Terrenos
Edifica-

ções
Instala-

ções

Máquinas 
e equipa-

mentos
Móveis e 
utensílios

Computa-
dores e 

periféricos

Imobilizado 
em anda-

mento

Veículos 
e empi-
lhadeira

Ferra-
mentais

Construções 
em imóveis 

terceiros Outros Total
Custo do imobilizado bruto
Saldos em 31 de dezembro de 2022 82 7.812 603 26.995 418 700 372 767 85 80 12 37.026
Adições – – – 967 38 49 20.806 – – – 21.860
Transferência – 153 – – – – (153) – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 82 7.965 603 27.062 456 749 21.025 767 85 80 12 58.886
Adições – 453 64 2.483 73 – 47.364 641 – – – 51.081
Transferência – 207 – – – – (207) (21) – – – (21)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 82 8.625 667 29.545 529 749 68.185 1.387 85 80 12 109.946
Depreciação acumulada
Saldos em 31 de dezembro de 2022 – (2.391) (414) (12.553) (284) (652) – (347) (28) (80) – (16.749)
Adições – (150) (36) (1.456) (20) (13) – (98) (3) – – (1776)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 – (2.541) (450) (14.009) (304) (665) – (445) (31) (80) – (18.525)
Adições – (164) (39) (1.622) (39) (21) – (132) (2) – – (2.019)
Baixa – – – – – – – 14 – – – 14
Saldos em 31 de dezembro de 2024 – (2.705) (489) (15.631) (343) (686) – (563) (33) (80) – (20.530)
Imobilizado líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2023 82 5.424 153 13.053 152 84 21.025 322 54 – 12 40.361
Saldos em 31 de dezembro de 2024 82 5.920 178 13.914 186 63 68.185 824 52 – 12 89.416
Taxa média ponderada anual de depreciação – 2% 6, % 5% 4% 2% – 13% 3% – – –
Vida útil – 50 20 20 12 3 – 5 12 – – –

Os saldos de imobilizado em andamento, referem-se aos investimentos na construção da nova 
planta industrial localizada na cidade de Araquari, estado de Santa Catarina. O encerramento 
das obras está previsto para o dia 30 de abril de 2025. Os testes finais, comissionamento 
das máquinas, produção e faturamento ocorrem a partir de maio de 2025.
10. Intangível:

Custo do intangível bruto
Marcas e 
patentes

Direito de uso 
de softwares Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 2 575 577
Adições – 3 3
Saldos em 31 de dezembro de 2023 2 578 580
Adições – 854 854
Saldos em 31 de dezembro de 2024 2 1.432 1.434
Amortização acumulada

Custo do intangível bruto
Marcas e 
patentes

Direito de uso 
de softwares Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 – (179) (179)
Adições – (107) (107)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 – (286) (286)
Adições – (108) (108)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 – (394) (394)
Intangível líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2023 2 292 294
Saldos em 31 de dezembro de 2024 2 1.038 1.040
Taxa média ponderada anual de amortização – 10% –
Vida útil – 10 –
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas
Perfilor S.A. Construções, Indústria e Comércio,
Lorena-SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Perfilor S.A. Construções, Indústria 
e Comércio (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administra-
ção e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos 

a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 

ou representações falsas intencionais.  Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia.  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. 
 Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.  Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

Campinas, de 14 de maio de 2025

ERNST & YOUNG Marcos Roberto Sponchiado
Auditores Independentes S.S. Ltda. Contador
CRC-027623/F CRC-SP175536/O

modelo apropriado de gestão de risco de liquidez para o gerenciamento das necessidades 
de captação e gestão de liquidez no curto, médio e longo prazos. O gerenciamento do 
risco de liquidez é feito através do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos 
e reais, da combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros e 
pela manutenção de relacionamento próximo com instituições financeiras, com frequente 
divulgação de informações para suportar decisões de crédito quando da necessidade de 
recursos externos. Instrumentos financeiros por categoria: Os principais ativos e passivos 
financeiros da Companhia estão apresentados a seguir:

2024
Valor justo 

por meio do 
resultado

Ativo pelo 
custo 

amortizado

Passivo 
pelo custo 

amortizado Total
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 4.663 – 4.663
Caixa e bancos 3 – 3
Contas a receber de clientes de terceiros – 13.989 – 13.989
Partes relacionadas – – – –
Outras contas a receber – 325 – 325
Total 4.663 14.317 – 18.980
Passivos financeiros
Fornecedores – – 5.799 5.799
Partes relacionadas – – 30.068 30.068
Outras contas a pagar – – 1.120 1.120
Total – – 36.987 36.987

2023
Valor justo 

por meio do 
resultado

Ativo pelo 
custo amor-

tizado

Passivo 
pelocusto 

amortizado Total
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 20.881 – 20.881
Caixa e equivalentes de caixa 3 – 3
Contas a receber de clientes de terceiros – 24.388 – 24.388
Partes relacionadas – 2.010 – 2.010
Outras contas a receber – 1.117 – 1.117
Total 20.881 27.518 – 48.399
Passivos financeiros
Fornecedores – – 5.486 5.486
Partes relacionadas – – 24.582 24.582
Outras contas a pagar – – 1.120 1.120
Total – – 31.188 31.188
22. Informações adicionais as demonstrações dos fluxos de caixa:

2024 2023
Aquisições de bens do ativo imobilizado sem efeito caixa 112 32
Integralização em reservas de lucro referente a destinação dos 
dividendos de 2024 e de 2023 3.521 6.100
Pagamento de imobilizados no exercício 
(com efeito no exercício), adquiridos em
exercícios anteriores. (186) (240)

3.447 5.892
23. Seguros: A Empresa mantém a política de contratar cobertura de seguros de forma 
global para suas instalações e ativos operacionais, especificamente associados às edi-
ficações próprias no segmento de prevenção de incêndio. Os seguros contratados são 
reavaliados anualmente. A cobertura em 31 de dezembro de 2024 era de R$79.624, com 
vencimento em 13/09/2025.

DIRETORIA

Paulo César Prado Peixoto - Gerente de Administração, Finanças e Controladoria

Altamiro Coelho - Contador - CRC 1SP 189032/0-0

17. Custo dos produtos vendidos:
2024 2023

Matéria–prima 165.082 166.453
Salários, encargos e benefícios 6.868 5.050
Energia elétrica e gás natural 1.400 1.017
Depreciação 2.035 1.797
Outros 9.799 7.993
Total 185.184 182.310
18. Despesas de vendas

2024 2023
Despesas com pessoal 3.175 2.220
Comissões sobre vendas 4.745 5.312
Depreciação 66 67
Fretes sobre vendas 9.672 7.895
Outros 2.146 1.569
Total 19.804 17.063
19. Despesas gerais e administrativas:

2024 2023
Despesas com pessoal 2.249 1.709
Depreciação 33 19
Serviços de terceiros 684 503
Serviços de Assessoria contábil 289 263
Serviços de Assessoria comercial (Serasa) 186 339
Outros 1.116 1.102

4.557 3.935
20. Resultado financeiro:
Receitas financeiras 2024 2023
Descontos obtidos 45 7
Juros recebidos de clientes 156 66

Receitas financeiras 2024 2023
Aplicações financeiras 1.029 3.334
Receitas financeiras sobre variação monetária tributos 343 1.099
Outros 615 608

2.188 5.114
Despesas financeiras
Descontos concedidos (164) (85)
Outros (461) (424)

(625) (509)
Total resultado financeiro, líquido 1.563 4.605
21. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos 
financeiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias 
operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. 
A política relativa à contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção 
quando necessário é aprovada pelo Conselho de Administração, sendo subsequentemente 
analisada de forma periódica em relação à exposição ao risco que a Administração pretende 
proteger. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas 
e estratégias definidas pela Administração da Companhia. Todas as operações com ins-
trumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações financeiras da Companhia. 
A Companhia não possuiu e não operou com instrumentos financeiros derivativos durante 
os exercícios apresentados.
Hierarquia de valor justo: Os diferentes níveis foram definidos como a seguir:  Nível 1 - 
Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. 
 Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para 
o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços).  Nível 
3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis).

Valor justo de instrumentos financeiros avaliados 
ao valor justo por meio de resultado

Valor justo das demais categorias 
de instrumentos financeiros Valor Justo total Valor Contábil

Nível 2 Nível 2
2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023

Ativos ao valor justo por meio do resultado:
Aplicações financeiras 4.663 20.881 – – 4.663 20.881 4.663 20.881
Ativos financeiros ao custo amortizado:
Caixas e bancos – – 3 3 3 3 3 3
Contas e receber de clientes – – 13.989 26.398 13.989 26.398 13.989 26.398
Outras contas a receber – – 325 1.117 325 1.117 325 1.117
Circulante
Passivos financeiros ao custo amortizado:
Fornecedores – circulante – – 5.799 4.463 5.799 4.463 5.799 4.463
Partes relacionadas – circulante – – 30.068 25.721 30.068 25.721 30.068 30.068
Outras contas a pagar – – 508 1.120 508 508 508 508
As aplicações financeiras, classificadas como nível 2, foram registradas com base no valor do resgate naquela data, representando o melhor valor justo. As operações da Companhia 
estão sujeitas de riscos abaixo descritos: Risco de crédito: Decorre da possibilidade da Companhia incorrer em perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de insti-
tuições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a análise das situações financeira e patrimonial 
de suas contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, a Companhia 
somente realiza operações com instituições financeiras de baixo risco avaliadas por agências de rating. Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia estar sujeita 
aos ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca 
diversificar a captação de recursos, quando necessário, em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas. Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas 
de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Companhia para a aquisição de insumos, a venda de produtos e a contratação de instrumentos financeiros. A Companhia possui 
política específica, quando necessário, para a contratação de operações de hedge para mitigar riscos de exposição às taxas de câmbio. As políticas de Administração de risco da 
Companhia foram estabelecidas pelo Conselho de Administração a fim de identificar e analisar riscos enfrentados pela Companhia, para estabelecer apropriados limites de riscos e 
controles e monitorar riscos e aderência aos limites. Políticas de gerenciamento de riscos e sistemas são revisados regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e 
nas atividades da Companhia. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 a Companhia não possuía nenhum contrato de proteção cambial em aberto, assim como nenhum ativo ou passivo 
registrado em moeda estrangeira. Risco de liquidez: A responsabilidade final pelo gerenciamento do risco de liquidez é da Diretoria Administrativa da Companhia, que elaborou um 
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